
 
 

 

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.331.258 - RS (2012/0120431-8)
  

RELATOR : MINISTRO CASTRO MEIRA
AGRAVANTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF 
AGRAVADO : MARIA OLMIRA DE AGUSTINHO 
ADVOGADO : ANTONIO NEURÍ GARCIA E OUTRO(S)

EMENTA
PREVIDENCIÁRIO. APOSENTADORIA POR IDADE. PRÉVIO 

REQUERIMENTO ADMINISTRATIVO. DESNECESSIDADE. JURISPRUDÊNCIA 
PACÍFICA DESTA CORTE DE JUSTIÇA.

1. Conquanto reconheça-se que a fundamentação da decisão agravada trata-se de 
violação meramente reflexa à Constituição, ainda assim não merece provimento o recurso, 
porquanto esta Corte de Justiça entende que o esgotamento da instância administrativa não 
é condição para o ingresso na via judicial. 

2. Não se mostra razoável, em observância ao princípio da economia processual, dar 
provimento ao agravo regimental para, posteriormente, reafirmar a jurisprudência do STJ, no 
tocante ao mérito da controvérsia.

3. Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, negar provimento ao 
agravo regimental, nos termos do voto do Sr. Ministro-Relator. Os Srs. Ministros Humberto Martins, 
Herman Benjamin (Presidente), Mauro Campbell Marques e Diva Malerbi (Desembargadora 
convocada TRF 3ª Região) votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília, 05 de março de 2013(Data do Julgamento).

Ministro Castro Meira  
Relator
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.331.258 - RS (2012/0120431-8)
  

RELATOR : MINISTRO CASTRO MEIRA
AGRAVANTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF 
AGRAVADO : MARIA OLMIRA DE AGUSTINHO 
ADVOGADO : ANTONIO NEURÍ GARCIA E OUTRO(S)

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO CASTRO MEIRA (Relator): O agravo regimental foi 

interposto contra decisão de minha lavra assim ementada:

PREVIDENCIÁRIO. BENEFÍCIO. ACESSO À VIA JUDICIAL. PRÉVIO 
PEDIDO ADMINISTRATIVO. FUNDAMENTO CONSTITUCIONAL.

1. O tema relativo à necessidade de prévio requerimento administrativo como 
pressuposto para o ajuizamento de ação judicial, objetivando a concessão de benefício 
previdenciário, foi dirimido pela instância de origem em acórdão amparado em 
fundamentação eminentemente constitucional (art. 5º, XXXV, da CF), o que inviabiliza a 
análise no âmbito desta Corte Superior sob pena de usurpação da competência do Supremo 
Tribunal Federal.

2. Recurso especial não conhecido (e-STJ fl. 314).

O agravante sustenta que a fundamentação do acórdão recorrido não tem natureza 

constitucional. Argumenta que: " É verdade que no julgado se invoca o art. 5º, XXXV, mas isso foi feito 

apenas como um elemento para se interpretar/aplicar o CPC" (e-STJ fl.321).

Alega que se trata do típico caso em que não se pode cogitar de ofensa direta ao texto 

constitucional, havendo, quando muito, violação meramente reflexa à Constituição.

Outrossim, aduz que a jurisprudência do STF se recusa a apreciar recursos extraordinários 

nessas hipóteses, pois nelas visualizam um contencioso de natureza infraconstitucional.

É o relatório.
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EMENTA
PREVIDENCIÁRIO. APOSENTADORIA POR IDADE. PRÉVIO 

REQUERIMENTO ADMINISTRATIVO. DESNECESSIDADE. JURISPRUDÊNCIA 
PACÍFICA DESTA CORTE DE JUSTIÇA.

1. Conquanto reconheça-se que a fundamentação da decisão agravada trata-se de 
violação meramente reflexa à Constituição, ainda assim não merece provimento o recurso, 
porquanto esta Corte de Justiça entende que o esgotamento da instância administrativa não 
é condição para o ingresso na via judicial. 

2. Não se mostra razoável, em observância ao princípio da economia processual, dar 
provimento ao agravo regimental para, posteriormente, reafirmar a jurisprudência do STJ, no 
tocante ao mérito da controvérsia.

3. Agravo regimental não provido.
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO CASTRO MEIRA (Relator): Das razões recursais, 

infere-se que o agravante não dispõe de fundamentação suficiente para desconstituir a decisão 

agravada.

Conquanto reconheça-se que a fundamentação da decisão agravada trata-se de violação 

meramente reflexa à Constituição, ainda assim não merece provimento o recurso, porquanto esta Corte 

de Justiça entende que o esgotamento da instância administrativa não é condição para o ingresso na via 

judicial . 

Ilustrativamente:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO DE INSTRUMENTO INTEMPESTIVO. 
PRÉVIO REQUERIMENTO ADMINISTRATIVO. DESNECESSIDADE. INEXISTÊNCIA 
DE CONTRADIÇÃO OU OMISSÃO.

1. Não são cabíveis os embargos de declaração cujo objetivo é ver reexaminada e 
decidida a controvérsia de acordo com tese distinta.

2. É firme nesta Corte o entendimento no sentido da prescindibilidade de prévia 
postulação administrativa de benefício previdenciário para o ajuizamento da ação judicial 
previdenciária. Precedentes.

3. Diferente do que ocorre na espécie, a contradição, omissão ou obscuridade 
porventura existentes só se dá entre os termos do próprio acórdão, ou seja, entre a ementa 
e o voto, entre o voto e o relatório etc, segundo a inteligência do art. 535 do CPC.

Embargos de declaração rejeitados (EDcl nos EDcl no AgRg no AREsp 
140.141/PR, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA, julgado em 
5/2/2013, DJe 19/2/2013).

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO 
ESPECIAL. PREVIDENCIÁRIO. BENEFÍCIO PREVIDENCIÁRIO.  REPERCUSSÃO 
GERAL. SOBRESTAMENTO DO FEITO. INAPLICABILIDADE. PRÉVIO 
REQUERIMENTO ADMINISTRATIVO. DESNECESSIDADE.

1. O reconhecimento de repercussão geral pelo Excelso Pretório, com fulcro no 
art. 543-B do CPC, não tem o condão de sobrestar o julgamento dos recursos especiais em 
tramitação nesta Corte. Precedentes.
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2. É firme a compreensão da Terceira Seção no sentido da desnecessidade de 
prévio requerimento administrativo como condição para a propositura de ação que vise à 
concessão de benefício previdenciário. Precedentes.

3. Embargos de declaração rejeitados (EDcl no AgRg no REsp  1.137.447/RS, 
Rel. Ministro OG FERNANDES, SEXTA TURMA, julgado em 18/12/2012, DJe 
7/02/2013).

Portanto, não se mostra razoável, em observância ao princípio da economia processual, dar 

provimento ao agravo regimental para, posteriormente, reafirmar a jurisprudência do STJ, no tocante ao 

mérito da controvérsia.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2012/0120431-8 REsp 1.331.258 / RS

Números Origem:  10612520098210096  10900001067  9610900001067  96692120114049999

PAUTA: 05/03/2013 JULGADO: 05/03/2013

Relator

Exmo. Sr. Ministro  CASTRO MEIRA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro HERMAN BENJAMIN

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. MARIA CAETANA CINTRA SANTOS

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF
RECORRIDO : MARIA OLMIRA DE AGUSTINHO
ADVOGADO : ANTONIO NEURÍ GARCIA E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO PREVIDENCIÁRIO - Benefícios em Espécie - Aposentadoria por Idade (Art. 48/51) 
- Rural (Art. 48/51)

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF
AGRAVADO : MARIA OLMIRA DE AGUSTINHO
ADVOGADO : ANTONIO NEURÍ GARCIA E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a), sem destaque e em bloco."

Os Srs. Ministros Humberto Martins, Herman Benjamin (Presidente), Mauro Campbell 
Marques e Diva Malerbi (Desembargadora convocada TRF 3ª Região) votaram com o Sr. Ministro 
Relator.
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